
concurso público

001. Prova objetiva

procurador jurídico

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

02.06.2019	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 04.

Ameaças globais

A mudança climática continua sendo percebida como 
a maior ameaça global, diz o Pew Research Center. Reali-
zado no ano passado com mais de 27 mil pessoas em 26 
países, o estudo indicou um fortalecimento dessa percepção. 
Em 2013, 56% viam o aquecimento global como uma grande 
ameaça. Em 2017, eram 63%. No ano passado, o porcentual 
foi de 67%. No Brasil, 72% apontaram a mudança climática 
como uma relevante ameaça global.

Confirma-se, assim, que o mundo está cada vez mais 
preocupado com a sustentabilidade do planeta, o que tem 
muitas consequências sociais, políticas e econômicas. Por 
exemplo, os governos que se mostrarem alheios ou contrá-
rios a essa preocupação estarão contrariando os sentimentos 
de sua própria população, além de se colocarem na contra-
mão da história. Outro inegável efeito é que, com populações 
cada vez mais atentas a questões ambientais, ampliar o 
acesso a novos mercados exige o compromisso de melhorar 
as práticas ambientais. Ser indiferente ao meio ambiente é 
um meio de um país se isolar na esfera internacional.

Além do aquecimento global, o terrorismo foi outra gran-
de preocupação constatada na pesquisa. Em oito países, 
entre eles, Rússia, França, Indonésia e Nigéria, o Estado Is-
lâmico foi visto como o maior risco global. Também cresceu 
a preocupação com os ataques cibernéticos. Em quatro paí-
ses, incluindo Estados Unidos e Japão, o risco cibernético foi 
a preocupação internacional mais citada.

No mundo inteiro, cresceu a preocupação com o poder e 
a influência dos Estados Unidos. Em dez países, metade ou 
mais das pessoas entrevistadas afirmou que o poder ame-
ricano é uma grande ameaça ao seu país. Foi a maior mu-
dança de sentimento entre as ameaças globais avaliadas. Na 
Alemanha, o crescimento foi de 30%; na França, de 29%; no 
Brasil e no México, de 26%.

O estudo revelou um dado interessante a respeito da per-
cepção sobre o risco envolvendo a situação da economia glo-
bal. Embora seja citado em muitos lugares como uma amea-
ça significativa, tal perigo não é visto em nenhum país como 
a principal ameaça. O Pew Research Center destacou que 
isso ocorreu mesmo naqueles países em que as economias 
nacionais tiveram avaliações especialmente negativas, como 
a Grécia e o Brasil.

Tem-se, assim, que a avaliação que a população de um 
país faz sobre as ameaças globais pode não ser muito objeti-
va. Às vezes, há perigos que as pessoas não querem ver. Tal 
fato mostra a importância de os governos atuarem de forma 
responsável, com base em dados empíricos e estudos con-
sistentes. Nesta situação, ideologias não são um bom parâ-
metro para a análise de riscos.

(O Estado de S. Paulo. 17.02.2019. Adaptado)

01. De acordo com as informações do texto, é correto 
concluir que

(A) habitantes de países que passam por graves dificul-
dades no setor econômico avaliaram a crise econô-
mica internacional como a principal ameaça à esta-
bilidade interna da nação.

(B) a preocupação com a sustentabilidade tem se tor-
nado relevante para cidadãos do mundo todo, o que 
obriga empresas, desejosas de expandir negócios, 
ao comprometimento com boas práticas ambientais.

(C) os indivíduos entrevistados pelo Pew Research 
Center fizeram considerações acuradas sobre as 
principais ameaças globais, elencando, entre elas, 
as ideologias políticas que têm gerado conflitos entre 
alguns países.

(D) as estratégias de defesa contra os ataques terroris-
tas, além das drásticas mudanças climáticas, são 
outra importante preocupação que está em pauta, 
sobretudo para a maioria dos países europeus.

(E) a alteração dos índices relativos à influência dos 
Estados Unidos na esfera global não foi significa-
tiva, porém países como Alemanha e França evi-
denciaram a necessidade de cautela diante dessa 
influência.

02. Assinale a alternativa que preserva o sentido original do 
texto e está redigida em conformidade com a norma-
-padrão da língua portuguesa.

(A) Já que as questões ambientais estão no topo das 
preocupações mundiais, os ataques cibernéticos 
também entram na lista, tanto que foram citados por 
países como Estados Unidos e Japão, nações com 
que a dependência da tecnologia é indiscutível.

(B) Ainda que as questões ambientais estão no topo das 
preocupações mundiais, os ataques cibernéticos 
também entram na lista, até que foram citados por 
países como Estados Unidos e Japão, nações onde 
dependência da tecnologia é indiscutível.

(C) Mesmo que as questões ambientais estejam no topo 
das preocupações mundiais, os ataques cibernéticos 
também entram na lista, todavia foram citados por 
países como Estados Unidos e Japão, nações de 
que a dependência da tecnologia é indiscutível.

(D) Embora as questões ambientais estejam no topo 
das preocupações mundiais, os ataques cibernéticos 
também entram na lista, visto que foram citados por 
países como Estados Unidos e Japão, nações cuja 
dependência da tecnologia é indiscutível.

(E) Se as questões ambientais estejam no topo das 
preocupações mundiais, os ataques cibernéticos 
também entram na lista, pois foram citados por paí-
ses como Estados Unidos e Japão, nações a que a 
dependência da tecnologia é indiscutível.
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05. Leia os quadrinhos em que aparecem o garoto Calvin e 
o tigre Haroldo.

(Bill Watterson. O melhor de Calvin. O Estado de S. Paulo, 17.03.2019)

Analise as alternativas elaboradas com base nos quadri-
nhos e assinale a correta quanto à concordância verbal 
padrão.

(A) Nas páginas do jornal que Calvin e Haroldo fo-
lheiam, existe informações sobre filmes de diferen-
tes gêneros.

(B) De acordo com Haroldo, nos filmes de temática 
adulta, aborda-se questões como trabalhar, pagar 
contas, assumir responsabilidades.

(C) Para Calvin, deve haver boas razões para um filme 
ser classificado na categoria de temática adulta.

(D) Na opinião de Haroldo, parecem que esses filmes, 
apesar do conteúdo, conseguem gerar muitos lucros 
aos produtores.

(E) Quem é menor de 18 anos, segundo Calvin, não 
deveriam assistir a esse tipo de filme.

03. O sinal indicativo de crase está corretamente empregado 
na alternativa:

(A) No Brasil, o índice de 72% corresponde àqueles indi-
víduos que consideram as alterações climáticas um 
sério problema.

(B) À propósito das ações terroristas, alguns países se 
veem particularmente ameaçados.

(C) Grécia e Brasil encontram-se entre os países cuja 
economia interna tende à melhorar, porém a longo 
prazo.

(D) Os índices de percepção das mudanças climáticas 
como ameaça ao planeta passaram de 56% à 67%, 
entre 2013 e 2018.

(E) Quanto à diferentes posicionamentos das nações, 
há países que ressaltam a interferência dos Estados 
Unidos no cenário político internacional.

04. Considere as frases elaboradas a partir das ideias do 
texto.

•   Um estudo sobre as ameaças globais sempre  foi  im-
prescindível e, em 2013, o Pew Research Center já ha-
via realizado um estudo dessa natureza.

•   Há  um  crescente  temor  manifestado  pela  população 
mundial, e os resultados referentes às alterações cli-
máticas comprovaram esse crescente temor dos 
cidadãos.

•   O descaso com a sustentabilidade do planeta é uma 
irresponsabilidade, e os governos que demons-
tram esse descaso são uma ameaça ao futuro da 
humanidade.

De acordo com o emprego e a colocação dos pronomes 
estabelecidos pela norma-padrão, os trechos destacados 
podem ser substituídos, correta e respectivamente, por:

(A) havia realizado-o … comprovaram-no … lhe demons-
tram

(B) havia realizado-o … lhe comprovaram … o demons-
tram

(C) o havia realizado … comprovaram-no … o demons-
tram

(D) o havia realizado … comprovaram-lhe … demons-
tram-no

(E) o havia realizado … o comprovaram … demons-
tram-lhe
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09. Nos termos da Constituição Federal, proporcionar os 
meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecno-
logia, à pesquisa e à inovação é competência

(A) privativa da União. 

(B) privativa dos Estados.

(C) comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

(D) concorrente entre a União e os Estados.

(E) concorrente entre a União, os Estados, o Distrito  
Federal e os Municípios.

10. Ao tratar do Município, a Constituição Federal estabelece 
o seguinte:

(A) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, 
o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 
65% (sessenta e cinco por cento) do subsídio dos 
Deputados Estaduais.

(B) para a composição das Câmaras Municipais, será 
observado o limite máximo de 35 (trinta e cinco)  
Vereadores, nos Municípios de mais de 1 200 000 (um 
milhão e duzentos mil) habitantes e de até 1 350 000 
(um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes.

(C) o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respec-
tivas Câmaras Municipais, no início de cada legis-
latura, para o ano correspondente, observados os 
critérios estabelecidos na Constituição do respectivo 
Estado.

(D) proibições e incompatibilidades, no exercício da  
vereança, são similares ao disposto na Constituição 
Federal para os membros das Assembleias Legis-
lativas.

(E) reger-se-á por lei orgânica, votada em 2 (dois) turnos, 
com o interstício mínimo de 15 (quinze) dias, e apro-
vada por 3/5 (três quintos) dos membros da Câmara 
Municipal, que a promulgará, atendidos, entre outros, 
os princípios estabelecidos na Constituição.

11. De acordo com a doutrina, a inerência dos Direitos  
Humanos

(A) estabelece que o conteúdo de um direito pode se vin-
cular ao conteúdo de outro ou, ainda, que pode ser 
desmembramento de outros.

(B) depende do reconhecimento por parte de um Estado, 
ou da existência do vínculo de nacionalidade, para a 
proteção de seus indivíduos.

(C) tem por objetivo exigir que o Estado também invista 
nos direitos sociais, zelando pelo chamado mínimo 
existencial.

(D) consiste no reconhecimento de que todos os direitos 
possuem a mesma proteção jurídica, em razão de 
sua essencialidade implícita.

(E) é a qualidade de pertencimento desses direitos a  
todos os membros da espécie humana, sem qual-
quer distinção.

conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCionaL

06. A mutação constitucional, de acordo com a doutrina em 
vigor,

(A) como fenômeno fático, afeta apenas um tipo de 
constituição, as flexíveis. 

(B) devido à sua construção sedimentada e paulatina, é 
capaz de gerar rupturas ou tensões na ordem jurídica.

(C) é o fenômeno pelo qual os textos constitucionais são 
alterados por meio de revisões ou emendas.

(D) exterioriza o caráter dinâmico e de prospecção das 
normas jurídicas, por meio de processos informais.

(E) reconhece a existência de identidade entre a norma 
jurídica e o texto normativo.

07. Nos termos do estabelecido pela Constituição Federal, 
com relação à ação direta de inconstitucionalidade, é  
correto afirmar que

(A) o Procurador-Geral da República deverá ser previa-
mente ouvido.

(B) o Advogado-Geral da União deverá ser previamente 
ouvido.

(C) pode ser proposta pelo Vice-Presidente da República.

(D) pode ser proposta por partido político sem represen-
tação no Congresso Nacional.

(E) pode ser proposta pelo Presidente do Supremo  
Tribunal Federal.

08. Ao tratar do Mandado de Injunção, a Constituição Fede-
ral estabelece o seguinte:

(A) conceder-se-á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exer-
cício dos direitos e das liberdades constitucionais, com  
exceção das prerrogativas inerentes à cidadania.

(B) conceder-se-á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exer-
cício dos direitos e das liberdades constitucionais, 
com exceção das prerrogativas inerentes à naciona-
lidade.

(C) compete ao Supremo Tribunal Federal processar 
e julgar, originariamente, o mandado de injunção, 
quando a elaboração da norma regulamentadora 
for atribuição do Presidente da República e do Con-
gresso Nacional.

(D) compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e 
julgar, em recurso ordinário, o mandado de injunção 
decidido em única instância pelos Tribunais Superio-
res, se denegatória a decisão.

(E) compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e 
julgar, em recurso ordinário, o mandado de injunção, 
quando a elaboração da norma regulamentadora for 
atribuição de órgão, entidade ou autoridade federal, 
da administração direta ou indireta.
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14. Nos termos da Constituição Federal, a respeito da Admi-
nistração Pública é correto afirmar que

(A) as funções de confiança, exercidas por servidores não 
efetivos, e os cargos em comissão, a serem preenchi-
dos por servidores de carreira nos casos, condições 
e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
somente às atribuições de assessoramento.

(B) somente por lei específica poderá ser criada autar-
quia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação,  
cabendo ao decreto do Poder Executivo, neste último 
caso, definir as áreas de sua atuação.

(C) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público serão computados e acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores, desde que 
lei complementar os regulamente.

(D) os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos e da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao 
erário, na forma e gradação previstas em lei, com 
prejuízo de eventual ação penal cabível.

(E) a lei disciplinará as formas de participação do usuário 
na administração pública direta e indireta, regulando, 
dentre outras, as reclamações relativas à prestação 
dos serviços públicos em geral, asseguradas a  
manutenção de serviços de atendimento ao usuário 
e a avaliação periódica, externa e interna, da quali-
dade dos serviços.

15. Assinale a alternativa que corresponde a um entendi-
mento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal.

(A) Compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do Relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar.

(B) No mandado de segurança contra a nomeação de 
magistrado da competência do Presidente da Repú-
blica, este é considerado autoridade coatora, ainda 
que o fundamento da impetração seja nulidade ocor-
rida em fase anterior do procedimento.

(C) Cabe ação direta de inconstitucionalidade de lei do 
Distrito Federal derivada da sua competência legis-
lativa municipal.

(D) É constitucional toda modalidade de provimento que 
propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprova-
ção em concurso público destinado ao seu provi-
mento, em cargo que não integra a carreira na qual 
já anteriormente investido.

(E) No Tribunal de Contas estadual, composto por sete 
conselheiros, quatro devem ser escolhidos pelo  
Chefe do Poder Executivo estadual e três pela  
Assembleia Legislativa, cabendo a esta indicar um 
dentre auditores e outro dentre membros do Ministé-
rio Público, e um terceiro a sua livre escolha.

12. O reconhecimento do direito fundamental à nacionalidade 
traz como consequência, entre outras,

(A) a exigência em prol da concessão da nacionalidade 
ao estrangeiro, quando houver dúvida.

(B) que a perda da nacionalidade seja efetivada de modo 
a não favorecer a manutenção do vínculo, desconsi-
derando a vontade do indivíduo.

(C) o poder do Estado de obstar o desejo do indivíduo de 
renunciar ou mudar de nacionalidade.

(D) a relativização da regra da anualidade eleitoral.

(E) ser pressuposto básico para a obtenção da condição 
de cidadão, ou seja, estrangeiros não podem exercer 
direitos políticos.

13. A Constituição Federal, ao tratar da Política Urbana, deter-
mina que

(A) o título de domínio e a concessão de uso serão con-
feridos ao homem ou à mulher, ou a ambos, indepen-
dentemente do estado civil.

(B) o plano diretor, aprovado pelo Executivo Municipal 
e obrigatório para cidades com mais de 10.000 (dez 
mil) habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana.

(C) as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas 
mediante prévia e justa indenização em títulos da  
dívida pública, com cláusula de preservação do valor 
real.

(D) a propriedade urbana cumpre sua função social 
quando utiliza adequadamente os recursos naturais 
disponíveis e preserva o meio ambiente.

(E) a política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
poder público municipal, tem por objetivo o incentivo à 
pesquisa e à tecnologia.
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18. Ao tratar da acessibilidade aos cargos públicos, a Admi-
nistração pública direta e indireta dos Municípios obede-
cerá ao seguinte princípio:

(A) os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, mas não aos estrangeiros.

(B) as nomeações para cargo em comissão dependem 
de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e 
a complexidade do cargo ou emprego, na forma pre-
vista em lei.

(C) as funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os car-
gos em comissão, a serem preenchidos por servido-
res de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento.

(D) o percentual dos cargos e empregos públicos reser-
vados para as pessoas portadoras de deficiência e a 
definição dos critérios de admissão decorrem direta-
mente da Constituição e independem de lei.

(E) é vedada contratação por tempo determinado para 
atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público.

19. Sobre a remuneração dos servidores públicos, a Consti-
tuição Federal estabelece que

(A) é vedada a acumulação remunerada de dois cargos 
públicos de professor, mesmo quando houver com-
patibilidade de horários.

(B) é vedada a acumulação remunerada de um cargo 
de professor com outro, técnico ou científico, mesmo 
quando houver compatibilidade de horários.

(C) é vedada a acumulação remunerada de dois cargos 
privativos de médico, mesmo quando houver compa-
tibilidade de horários.

(D) é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remunera-
ção de pessoal do serviço público.

(E) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público serão computados e acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores.

20. Entre os atos administrativos praticados durante o pro-
cesso licitatório, encontra-se a homologação. Com rela-
ção a ela, assinale a alternativa correta.

(A) Trata-se de ato administrativo que atesta que todos 
os requisitos do procedimento, licitatório ou não, 
n ecessários à contratação ocorreram regularmente.

(B) No caso da dispensa de licitação em razão do valor, 
a homologação dar-se-á por autoridade distinta da 
que autorizou a dispensa.

(C) A homologação gera direito à contratação.

(D) Homologação é ato transferível e delegável.

(E) Homologação é ato administrativo pelo qual a 
A dministração atribui ao licitante vencedor o objeto 
da licitação.

Direito aDministrativo

16. O interesse público pode ser classificado em primário e 
secundário, sendo correto afirmar que

(A) o interesse público secundário pode ser com preendido 
como o interesse da coletividade.

(B) quando a Administração invocar o interesse público 
primário, este tem que ter como finalidade atingir o 
interesse público secundário, ou seja, aquele sem-
pre deve ser instrumental para atingir este.

(C) o interesse público primário decorre do fato de que o 
Estado também é uma pessoa jurídica que pode ter 
interesses próprios, particulares.

(D) o interesse público primário tem cunho patrimonial.

(E) o interesse público primário é o verdadeiro interesse  
a que se destina a Administração Pública, pois este  
alcança o interesse da coletividade e possui s upre- 
macia sobre o particular.

17. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos 
orçamentários e bens públicos necessários ao cumpri-
mento do contrato de gestão. Assim, é correto concluir que

(A) os processos de qualificação, celebração do con-
trato de gestão, dispensa de licitação e outorga de 
permissão de uso de bem público não precisam ser 
n ecessariamente conduzidos de forma pública, obje-
tiva e impessoal; não devem observância aos princí-
pios constitucionais expressos aplicáveis à Adminis-
tração Pública.

(B) os contratos a serem firmados pelas organizações 
sociais com terceiros, com a utilização de recursos 
públicos – ou seja, as situações em que a Organiza-
ção Social figura como contratante de bens, serviços 
e compras de fornecedores do mercado – seguem 
necessariamente a Lei no 8.666/1993 (Lei de Licita-
ções e Contratos).

(C) a aplicação de recursos públicos pelas Organizações 
Sociais não se submete ao poder de fiscalização do 
Tribunal de Contas.

(D) a seleção de pessoal pelas organizações sociais 
deve ser conduzida de forma pública, objetiva e 
impessoal, em observância aos princípios constitu-
cionais expressos, na forma disciplinada em regula-
mento próprio editado por cada entidade.

(E) a aplicação de recursos públicos pelas Organiza-
ções Sociais não se submete ao controle do Minis-
tério Público.
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23. Quando um bem público é desativado, deixando de servir 
à finalidade pública anterior. Trata do seguinte instituto de 
Direito Administrativo:

(A) retrocessão.

(B) cessão.

(C) desafetação.

(D) afetação.

(E) reversão.

24. O titular do controle externo do município de Poá é o 
P oder Legislativo com o auxílio

(A) do Tribunal de Contas do Município.

(B) do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

(C) do Tribunal de Contas da União.

(D) da Procuradoria Geral do Estado.

(E) do Poder Judiciário.

25. Ao tratar da responsabilidade dos prefeitos, o Decreto-lei 
no 201/67 prevê como infração político-administrativa do 
Prefeito, sujeita ao julgamento pela Câmara dos Verea-
dores e sancionada com a cassação do mandato,

(A) antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credo-
res do Município, sem vantagem para o erário.

(B) utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou 
alheio, de bens, rendas ou serviços públicos.

(C) adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem con-
corrência ou coleta de preços, nos casos exigidos 
em lei.

(D) empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou 
r ecursos de qualquer natureza, em desacordo com 
os planos ou programas a que se destinam.

(E) descumprir o orçamento aprovado para o exercício 
financeiro.

21. As contratações públicas seguem, em regra, o princípio 
do dever de licitar. Porém, a própria Constituição prevê 
a possibilidade de a lei estabelecer exceções às regras 
g erais, admitindo contratação direta com

(A) dispensa de licitação, quando há inviabilidade de 
competição.

(B) inexigibilidade de licitação, quando o valor da contra-
tação não compensa os custos para a Administração 
com o procedimento licitatório.

(C) inexigibilidade de licitação, quando houver hipótese 
de emergência ou calamidade pública.

(D) inexigibilidade de licitação em hipótese de licitação 
deserta ou fracassada, e quando não houver tempo 
suficiente para desencadear novo procedimento.

(E) dispensa de licitação para contratar remanescente 
de obra ou serviço.

22. A Lei no 12.846/2013, também conhecida como Lei Anti-
corrupção, quanto à responsabilidade das pessoas jurídi-
cas, estabelece que

(A) as pessoas jurídicas serão responsabilizadas objeti-
vamente, no âmbito administrativo, sendo que even-
tual responsabilização no âmbito civil depende de 
comprovação de culpa.

(B) a responsabilização da pessoa jurídica não exclui 
a responsabilidade individual de seus dirigentes 
ou a dministradores ou de qualquer pessoa natural, 
a utora, coautora ou partícipe do ato ilícito.

(C) a responsabilização da pessoa jurídica depende 
da responsabilização individual de seus dirigentes 
ou administradores ou de qualquer pessoa natural, 
a utora, coautora ou partícipe do ato ilícito.

(D) desaparece a responsabilidade da pessoa jurídica 
na hipótese de alteração contratual, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão societária.

(E) as sociedades controladoras, controladas, coligadas 
ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas 
serão subsidiariamente responsáveis pela prática dos 
atos previstos na Lei Anticorrupção, restringindo-se tal 
responsabilidade à obrigação de pagamento de multa 
e reparação integral do dano causado.
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28. Sobre a previsão legal de provas no Código Civil, assi-
nale a alternativa correta.

(A) A confissão é irrevogável, mas pode ser declarada 
nula se decorrente de erro de fato ou de coação.

(B) Farão a mesma prova que os originais as certidões 
textuais de qualquer peça judicial, do protocolo das 
audiências, ou de outro qualquer livro a cargo do  
escrivão, sendo extraídas por ele, ou sob a sua vigi-
lância, e por ele subscritas, assim como os traslados 
de autos, quando por outro escrivão consertados.

(C) A prova resultante dos livros e fichas é bastante 
mesmo nos casos em que a lei exige escritura  
pública, ou escrito particular revestido de requisitos  
especiais, mas pode ser ilidida pela comprovação da 
falsidade ou inexatidão dos lançamentos.

(D) Qualquer que seja o valor do negócio jurídico, a prova 
testemunhal não é admissível, nem como subsidiária 
ou complementar da prova por escrito.

(E) As declarações constantes de documentos assina-
dos não se presumem verdadeiras em relação aos 
signatários.

29. Nicanor fez um empréstimo de cinco mil reais a Ananda. 
Ananda assinou uma nota promissória que seria resga-
tada quando do pagamento dos valores. Na data apra-
zada, Ananda realizou o pagamento mediante depósito 
em conta corrente de Nicanor, que, por e-mail, disse cla-
ramente que rasgaria a nota promissória. Ocorre que na 
presente data Ananda está sendo cobrada judicialmente 
por Nicanor, que quer receber os valores descritos na 
nota promissória em questão.

Diante desses fatos, é correto afirmar:

(A) Ananda só teria direito à indenização pelo valor  
dobrado do que está sendo cobrado indevidamente, 
se estivesse de posse da nota promissória, pois o  
e-mail confessando a quitação não servirá de prova 
nesse caso.

(B) no caso, Ananda teria direito de receber o dobro ape-
nas se tivesse pago tais valores antes da data apra-
zada, sendo que o pagamento na data correta não 
lhe garante essa indenização.

(C) se Nicanor desistir da ação antes de contestada a 
lide por Ananda não se aplica a penalidade de paga-
mento do dobro do que vem sendo cobrado indevi-
damente.

(D) Ananda terá direito apenas à indenização por per-
das e danos, que deverá ser comprovada nos autos, 
para que obrigue Nicanor a ressarcir os seus prejuí-
zos pela cobrança indevida.

(E) se Nicanor desistir da ação antes da citação ficará 
isento de pagamento do dobro cobrado indevida-
mente, independentemente de Ananda ter sofrido 
prejuízo.

Direito CiviL

26. Assinale a alternativa que traz corretamente um entendi-
mento sumulado do STJ.

(A) Na execução de crédito relativo a cotas condomi-
niais, este tem preferência sobre o hipotecário. 

(B) A embriaguez do segurado exime a seguradora do 
pagamento da indenização prevista em contrato de 
seguro de vida.

(C) A fiança prestada sem autorização de um dos cônju-
ges implica a ineficácia parcial da garantia.

(D) A falta de registro do compromisso de compra e venda 
de imóvel dispensa a prévia interpelação para consti-
tuir em mora o devedor.

(E) A simples devolução indevida de cheque não carac-
teriza dano moral.

27. Jurandir é fiscal do Meio Ambiente, funcionário público da 
União, trabalhando na defesa da fauna e da flora brasi-
leira. No mês de março de 2014, sua vizinha Nadine, por 
meio das redes sociais, disse que Jurandir era pessoa 
“que maltratava animais” e que mantinha em cativeiro  
espécies da fauna brasileira, o que não é verdade. Tal 
fato chegou ao conhecimento dos superiores hierárqui-
cos de Jurandir, que mesmo sabendo da lisura de sua 
conduta, para que pudesse se recuperar da repercussão 
dos fatos, o mandaram, a serviço, para a África. Passa-
dos 5 anos dos fatos (março de 2019), Jurandir retorna 
ao Brasil e pretende ingressar com uma ação contra  
Nadine, requerendo reparação civil.

Nesse contexto, é correto afirmar:

(A) a pretensão de Jurandir está prescrita, pois o prazo 
de prescrição para discussão de reparação civil é de 
três anos contados da data do fato.

(B) a prescrição fica suspensa para Jurandir, da data 
de sua saída a serviço da União, até o seu retorno, 
quando recomeça a contagem do prazo de cinco 
anos para o ingresso da demanda.

(C) aplica-se ao caso em tela o instituto da decadência 
e, como essa já se concretizou, por ser de quatro 
anos, nada mais poderá fazer Jurandir contra os atos 
praticados por Nadine.

(D) por estar em missão oficial não corre a prescrição 
de três anos a contar dos fatos, para que Jurandir 
ingresse com a demanda requerendo reparação civil 
contra Nadine.

(E) para que Jurandir fizesse jus à suspensão do prazo 
prescricional, deveria ter ingressado com a demanda 
antes de sair em missão de paz, sendo que passado 
três anos, no caso em tela, a ação está prescrita.
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32. Assinale a alternativa correta a respeito da técnica pro-
cessual do reconhecimento da improcedência liminar do 
pedido.

(A) Em respeito ao contraditório, só é possível após a 
citação do réu.

(B) É possível no caso de pedido que contrariar entendi-
mento firmado em assunção de competência.

(C) É possível no caso de se verificar a ocorrência de 
decadência, mas não no caso de prescrição.

(D) É possível no caso de pedido que contrariar decisão 
proferida pelo mesmo juízo em casos idênticos.

(E) É possível no caso de pedido que contrariar decisão 
monocrática proferida por membro do Supremo Tri-
bunal Federal.

33. A contestação é o instrumento processual pelo qual o réu 
exerce seu direito fundamental de defesa em face da pre-
tensão autoral. 

Assinale a alternativa correta a respeito dessa espécie de 
resposta do réu.

(A) O termo inicial do prazo para apresentação da con-
testação será a data da juntada do pedido de cance-
lamento da audiência de conciliação ou de mediação 
apresentado pelo réu, quando ambas as partes ma-
nifestarem desinteresse na composição consensual.

(B) Se não houve autocomposição na audiência de con-
ciliação ou de mediação, o termo inicial do prazo 
para apresentação da contestação será a data da 
juntada aos autos da ata ou termo da última sessão 
conciliatória realizada.

(C) Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima, 
o juiz facultará ao autor, em 10 (dez) dias, a altera-
ção da petição inicial para substituição do réu, sob 
pena de arcar com as custas e honorários.

(D) Havendo alegação de incompetência absoluta ou  
relativa, a contestação poderá ser protocolada no 
foro de domicílio do réu.

(E) Depois da contestação, não é lícito ao réu deduzir 
novas alegações.

30. Manoel ocupa uma área de terra que faz divisa do Brasil 
com o Paraguai. Se encontra na posse mansa e pacífica 
desse imóvel há mais de quinze anos. Não possui justo 
título. Tal área é rural, de 30 hectares, usada para a  
sobrevivência da família de Manoel, que tem cultivo de 
soja, pois é uma região tipicamente agrícola. É o único 
imóvel que possui. Manoel acaba de receber a citação de 
uma ação promovida pela União afirmando que o simples 
fato de ser área de fronteira já remete a classificação do 
imóvel em área pública e, por isso, terá que desocupá-lo 
em 60 dias.

Diante desse quadro, assinale a alternativa correta.

(A) Por ser classificada qualquer área de fronteira 
como bem público, nos termos da lei, Manoel não 
poderá arguir usucapião sobre o imóvel e terá que 
desocupá-lo.

(B) Por se tratar de área rural com menos de 50 hecta-
res, e estar ocupado há mais de 15 anos, Manoel 
poderá requerer a usucapião rural.

(C) Tendo a área ocupada 50 hectares, sendo rural, 
Manoel pode alegar usucapião ordinário, que não 
exige justo título para sua configuração.

(D) Como se trata de área rural, independentemente do 
tamanho, Manoel pode alegar a aquisição do bem 
por usucapião pro labore.

(E) No caso em tela, se aplica a impossibilidade de  
usucapir o bem, pois terras rurais de fronteiras não 
podem ser objeto de usucapião.

Direito ProCessuaL CiviL

31. A publicidade dos atos processuais tem irrefutável rele-
vância para o Estado Democrático de Direito, além de 
configurar garantia fundamental prevista na Constituição 
Federal. A respeito do tema, o Código de Processo Civil 
prevê que os atos processuais são públicos. Todavia, tra-
mitam em segredo de justiça os processos

(A) que versem sobre arbitragem, salvo no caso de cum-
primento da carta arbitral.

(B) em que o exija o interesse público ou social.

(C) que versem sobre arbitragem, desde que a confiden-
cialidade seja estipulada em instrumento público.

(D) que versem sobre tributos e fiscalização.

(E) que versem sobre filiação, desde que haja pedido 
das partes.
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36. Em diversos diplomas legais, encontra-se a previsão de 
instrumentos para a sustação da eficácia de decisões 
contrárias aos interesses ou que causem prejuízo a bens 
jurídicos tutelados pelo Poder Público.

A respeito dessas medidas de contracautela, que não 
têm natureza recursal, assinale a alternativa correta.

(A) A suspensão da eficácia da decisão, como forma de 
continuidade do serviço público, pode ser utilizada 
de ofício.

(B) A competência para apreciação do pedido de suspen-
são é do relator da câmara ou turma à qual couber o 
conhecimento do respectivo recurso em face da deci-
são que se pretende sustar.

(C) A suspensão da liminar em mandado de segurança, 
salvo determinação em contrário da decisão que a 
deferir, vigorará até o trânsito em julgado da decisão 
definitiva da segurança.

(D) Devem ser impetrados tantos pedidos de suspen-
são quantas forem as decisões com o mesmo objeto 
proferidas em outras ações, não sendo possível a 
extensão dos efeitos de uma suspensão para casos 
que tratem de matéria idêntica.

(E) Salvo como proponente, não é prevista intervenção 
do Ministério Público no procedimento de suspensão.

37. Com relação à sentença, é correto afirmar:

(A) o juiz resolverá o mérito quando decidir, de ofício ou 
a requerimento, sobre a ocorrência de decadência 
ou prescrição.

(B) a decisão deve ser certa, salvo se resolver relação 
jurídica condicional.

(C) haverá resolução do mérito quando o juiz acolher a 
alegação da existência de convenção de arbitragem.

(D) na hipótese de abandono da causa, o advogado será 
intimado pessoalmente para suprir a falta no prazo 
de 10 (dez) dias.

(E) é vedado ao juiz tomar em consideração, de ofício ou 
a requerimento, no momento de proferir a decisão, 
fato modificativo do direito, ocorrido após a proposi-
tura da ação.

38. Acerca do instituto do reexame necessário, assinale a  
alternativa correta.

(A) Não se aplica à sentença proferida contra autarquias 
e fundações municipais.

(B) A sentença que julgar improcedentes, no todo ou em 
parte, os embargos à execução fiscal, está sujeita à 
remessa obrigatória.

(C) Aplica-se à sentença fundada em entendimento  
firmado em incidente de resolução de demandas 
repetitivas.

(D) No caso do Município de Poá, não está sujeita ao  
duplo grau de jurisdição a condenação de valor infe-
rior a 500 salários-mínimos.

(E) A sentença fundada em entendimento coincidente 
com orientação vinculante firmada no âmbito admi-
nistrativo do próprio ente público não se submete ao 
reexame necessário.

34. As partes têm o direito de empregar todos os meios  
legais, bem como os moralmente legítimos, para provar a 
verdade dos fatos alegados e influir eficazmente na con-
vicção do juiz.

Com relação ao direito probatório, assinale a alternativa 
correta.

(A) A parte que requereu a produção de determinada 
prova poderá requerer sua desconsideração ou  
desentranhamento, caso lhe seja desfavorável.

(B) O juiz só poderá admitir a utilização de prova pro-
duzida em outro processo em caso de convenção 
processual.

(C) A parte que alegar direito municipal, estadual, estran-
geiro ou consuetudinário provar-lhe-á o teor e a vigên-
cia independentemente de determinação judicial.

(D) Incumbe ao terceiro, em relação a qualquer causa, 
exibir coisa ou documento que esteja em seu poder.

(E) Não incumbe à parte colaborar com o juízo na reali-
zação de inspeção judicial.

35. Nos casos em que a urgência for contemporânea à 
propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao  
requerimento da tutela antecipada e à indicação do  
pedido de tutela final, com a exposição da lide, do direito 
que se busca realizar e do perigo de dano ou do risco ao 
resultado útil do processo.

A respeito da tutela antecipada requerida em caráter  
antecedente, é correto afirmar que

(A) se torna estável se da decisão que a conceder não 
for interposto o respectivo recurso e o processo será 
extinto.

(B) apenas a parte sucumbente poderá demandar a  
outra com o intuito de rever, reformar ou invalidar a 
tutela antecipada estabilizada.

(C) a decisão que a concede faz coisa julgada e só pode 
ser afastada por ação rescisória.

(D) o direito de revê-la, reformá-la ou invalidá-la extingue-
-se após 2 (dois) anos, contados da ciência da deci-
são que concedeu a medida.

(E) se aplica o instituto da estabilização à tutela cautelar.



12PEHP1801/001-ProcuradorJudiciário-Manhã

Direito tributário

41. Em relação à repartição das receitas tributárias, dispõe a 
Constituição Federal:

(A) a União entregará do produto da arrecadação do 
i mposto sobre produtos industrializados, dez por 
cento aos Estados e ao Distrito Federal, propor-
cionalmente ao valor das respectivas exportações 
de produtos industrializados e a nenhuma unidade 
f ederada poderá ser destinada parcela superior a dez 
por cento do referido montante, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan-
tes, integrantes da mesma região geoeconômica.

(B) é vedada a retenção ou qualquer restrição à entreg a 
e ao emprego dos recursos atribuídos aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 
com preendidos adicionais e acréscimos relativos a 
i mpostos, não impedindo a União e os Estados de 
condicionarem a entrega de recursos ao pagamento 
de seus créditos, inclusive de suas autarquias.

(C) os Estados, o Distrito Federal e os Municípios comu-
nicarão à União, até o primeiro dia do mês subse-
quente ao da arrecadação, os montantes de cada 
um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, 
os valores de origem tributária entregues e a entre-
gar e a expressão numérica dos critérios de rateio.

(D) pertencem aos Municípios, Estados e Distrito Fede-
ral 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arre-
cadação do imposto da União sobre renda e proven-
tos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 
rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 
autarquias e pelas fundações que instituírem e man-
tiverem.

(E) a União entregará, do produto da arrecadação do 
imposto sobre produtos industrializados, 1% (um por 
cento) aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, 
proporcionalmente ao valor das respectivas impor-
tações de produtos industrializados.

42. Em matéria tributária dispõem as súmulas do Supremo 
Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça:

(A) é constitucional a lei que estabelece alíquotas pro-
gressivas para o imposto de transmissão inter vivos 
de bens imóveis – ITBI com base no valor venal do 
imóvel.

(B) o imposto sobre serviços incide sobre os depósi-
tos, tributos, juros e as comissões e taxas de des-
conto, cobrados pelos estabelecimentos bancários, 
bem como sobre as i ndenizações pagas pelas com-
panhias seguradoras.

(C) o ISS não incide sobre o valor dos serviços de 
a ssistência médica, incluindo-se neles as refeições, 
os medicamentos e as diárias hospitalares.

(D) a prestação de serviço de composição gráfica, per-
sonalizada e sob encomenda, ainda que envolva for-
necimento de mercadorias, não está sujeita ao ISS.

(E) o ISS incide na operação de arrendamento mercantil 
de coisas móveis.

39. A ação popular é remédio constitucional à disposição de 
qualquer cidadão, para obter a invalidação de atos ou 
contratos administrativos ilegais ou lesivos ao patrimônio 
público, ou de entidades subvencionadas por recursos 
públicos.

A respeito dos aspectos processuais do instituto, assinale 
a alternativa correta.

(A) O Ministério Público não tem legitimidade originária 
para propor ação popular, mas pode assumir a defesa 
do ato impugnado ou de seus autores.

(B) O Município, cujo ato seja objeto de impugnação, 
poderá abster-se de contestar o pedido, ou poderá 
atuar ao lado do autor, desde que isso se afigure útil 
ao interesse público, a juízo do respectivo represen-
tante legal.

(C) Em caso de desistência ou abandono da causa pelo 
autor, o processo será imediatamente extinto, sem 
resolução do mérito.

(D) Em caso de improcedência, a coisa julgada será 
oponível contra todos, independentemente do resul-
tado das provas produzidas.

(E) Em regra, as decisões interlocutórias são irrecorríveis.

40. O Mandado de Segurança é um remédio constitucional 
destinado a proteger direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável 
pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública 
ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuição do 
Poder Público.

A respeito da referida ação constitucional, é correto  
afirmar:

(A) não é cabível contra ato praticado em licitação pro-
movida por sociedade de economia mista ou empresa 
pública.

(B) controvérsia sobre matéria de direito impede sua 
concessão.

(C) não é cabível contra os atos de gestão comercial 
praticados pelos administradores de empresas  
públicas.

(D) é cabível contra decisão judicial da qual caiba recurso 
com efeito suspensivo.

(E) a sentença que o conceder não pode ser executada 
provisoriamente.
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44. Em relação à Medida Cautelar Fiscal, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O Juiz concederá liminarmente a medida cautelar 
fiscal, após audiência de justificação prévia a ser 
d esignada no prazo máximo de 5 (cinco) dias, inde-
pendentemente de prestação de caução.

(B) Dentre os requisitos para a concessão da medida 
cautelar fiscal é essencial a prova literal da constitui-
ção do crédito fiscal, cessando sua eficácia se não 
for executada dentro de 30 (trinta) dias.

(C) Decretada a medida cautelar fiscal, que produzirá, 
de imediato, a indisponibilidade dos bens do reque-
rido, será comunicada no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas ao registro público de imóveis, ao Banco 
Central do Brasil, à Comissão de Valores Mobiliários, 
à Junta Comercial do Respectivo Estado e ao Insti-
tuto Nacional da Propriedade Industrial, a fim de que 
façam cumprir a constrição judicial.

(D) Quando a medida cautelar fiscal for concedida em 
procedimento preparatório, deverá a Fazenda Públi-
ca propor a execução judicial da Dívida Ativa no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do ato 
que certificou ser irrecorrível a exigência na esfera 
administrativa.

(E) Não sendo contestado o pedido, presumir-se-ão 
aceitos pelo requerido, como verdadeiros, os fatos 
alegados pela Fazenda Pública, caso em que o Juiz 
decidirá em 30 (trinta) dias, e, se o requerido con-
testar no prazo legal, o Juiz designará audiência de 
conciliação caso o devedor assim o requeira.

45. Em relação aos crimes contra a ordem tributária, é cor-
reto afirmar:

(A) nos crimes previstos em Lei, cometidos em quadrilha 
ou coautoria, o coautor ou partícipe que, através de 
confissão espontânea ou delação, revelar à autori-
dade policial ou judicial, toda a trama delituosa e os 
demais envolvidos, terá a sua pena reduzida em até 
um terço, dispensado o pagamento de multa.

(B) a pena de multa será fixada entre 05 (cinco) e  
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias-multa, con-
forme seja necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção do crime.

(C) constitui crime contra a ordem tributária suprimir 
ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer 
acessório, quando o agente elabora, distribui, forne-
ce, emite ou utiliza documento que saiba ou deva  
saber falso ou inexato, punido com reclusão de  
1 (um) a 6 (seis) anos, e multa.

(D) caso o juiz, considerado o ganho ilícito e a situação 
econômica do réu, verifique a insuficiência ou exces-
siva onerosidade das penas pecuniárias legalmente 
previstas, poderá diminuí-las até a décima parte ou 
elevá-las ao décuplo.

(E) em relação aos crimes praticados por funcionários 
p úblicos, constitui crime funcional contra a ordem tribu-
tária, utilizar ou divulgar programa de processamento 
de dados que permita ao sujeito passivo da obrigação 
tributária possuir informação contábil diversa daquela 
que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública.

43. Em relação à responsabilidade dos sucessores, de tercei-
ros e por infrações, dispõe o Código Tributário Nacional:

(A) Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse 
de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas 
pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou 
a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa 
dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do 
título a prova de sua quitação, e, no caso de arrema-
tação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre 
o respectivo preço.

(B) A pessoa natural ou jurídica de direito privado que 
a dquirir de outra, por qualquer título, fundo de 
c omércio ou estabelecimento comercial, industrial ou 
profissional, e continuar a respectiva exploração pelo 
período de dois anos, sob a mesma ou outra r azão 
social ou sob firma ou nome individual, responde 
p elos tributos, relativos ao fundo ou estabeleciment o 
adquirido, devidos até à data do ato, subsidiaria-
mente com o alienante se este cessar a exploração 
do comércio, indústria ou atividade.

(C) Nos casos de impossibilidade de exigência do cum-
primento da obrigação principal pelo contribuinte, 
respondem subsidiariamente a este nos atos em 
que intervierem ou pelas omissões de que forem 
responsáveis, dentre outros, os diretores, gerentes 
ou r epresentantes de pessoas jurídicas de direito pri-
vado, não se aplicando em matéria de penalidades, 
às de caráter moratório.

(D) A responsabilidade por infrações é excluída pela 
denúncia espontânea da infração, acompanhada, 
se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos 
juros de mora, ou do depósito da importância arbitra-
da judicialmente ou pela autoridade administrativa, 
quando o montante do tributo não dependa de apu-
ração, sendo considerada espontânea a denúncia 
apresentada antes ou após o início de qualquer pro-
cedimento administrativo ou medida de fiscalização, 
relacionados com a infração, desde que ocorra de 
forma inequívoca.

(E) A pessoa jurídica de direito privado que resultar de 
fusão, transformação ou incorporação de outra ou 
em outra é responsável pelos tributos devidos até 
dois anos após a data do ato pelas pessoas jurídi-
cas de direito privado fusionadas, transformadas ou 
incorporadas, não se aplicando tal responsabili dade 
aos casos de extinção de pessoas jurídicas de direit o 
privado, quando a exploração da respectiva ativida-
de seja continuada por qualquer sócio remanes-
cente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão 
s ocial, ou sob firma individual.
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48. Em relação aos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territó-
rios e dos Municípios, dispõe a Lei no 12.153/2009:

(A) nos Juizados Especiais, tratando-se de obrigação 
de pagar quantia certa, após o trânsito em julgado 
da decisão, o pagamento será efetuado, no prazo 
m áximo de 90 (noventa) dias, contado da entrega da 
requisição do juiz à autoridade citada para a causa, 
independentemente de precatório, ou mediante pre-
catório, caso o montante da condenação exceda o 
valor definido como obrigação de pequeno valor, no 
máximo em 20 (vinte) parcelas.

(B) não haverá prazo diferenciado para a prática de qual-
quer ato processual pelas pessoas jurídicas de direito 
público, inclusive a interposição de recursos, devendo 
a citação para a audiência de conciliação ser efetuada 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

(C) podem ser partes no Juizado Especial da Fazend a 
Pública, como autores, as pessoas físicas, as  
microempresas, as empresas de pequeno porte, a 
empresa individual de responsabilidade limitada e 
o microempreededor individual, assim definidos na 
Lei, e, como réus, os Estados, o Distrito Federal, os 
Territórios e os Municípios, bem como suas respecti-
vas autarquias, excluindo-se as fundações e empre-
sas públicas a eles vinculadas, salvo se constituídas 
posteriormente ao advento da lei.

(D) as Turmas Recursais do Sistema dos Juizados 
E speciais são compostas por juízes em exercício 
nos respectivos Tribunais, na forma da legislação 
dos Estados e do Distrito Federal, com mandato de  
3 (três) anos, e integradas, preferencialmente, por 
juízes do Sistema dos Juizados Especiais.

(E) serão designados, na forma da legislação dos Esta-
dos e do Distrito Federal, conciliadores e juízes lei-
gos dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
considerados auxiliares da Justiça, recrutados, os 
primeiros, preferentemente, entre os estagiários e 
bacharéis em direito, e os segundos, entre advoga-
dos com mais de 3 (três) anos de experiência.

46. Em relação ao imposto sobre a propriedade predial e ter-
ritorial urbana, é correto afirmar:

(A) para os efeitos deste imposto, entende-se como 
zona urbana a definida em lei municipal, observado 
o requisito mínimo da existência de melhoramentos 
construídos ou mantidos pelo Poder Público, consis-
tente em escola primária ou posto de saúde a uma 
distância máxima de 5 (cinco) quilômetros do imóvel 
considerado.

(B) na determinação da base de cálculo, não se consi-
dera o valor dos bens móveis mantidos, em caráter 
permanente ou temporário, no imóvel, para efeito 
de sua utilização, exploração, aformoseamento ou 
c omodidade.

(C) poderá ser progressivo ou regressivo em razão da 
localização do imóvel e possuir alíquotas diferentes 
em função de seu valor.

(D) cabe à lei complementar fixar as suas alíquotas 
m áximas e mínimas e regular a forma e as condições 
como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão 
concedidos e revogados, podendo ser atualizado, 
mediante decreto, em percentual superior ao índice 
oficial de correção monetária, desde que plenamente 
justificável.

(E) seu lançamento será de ofício ou por declaração, 
dependendo do fato gerador e do agente passivo, 
admitindo-se a fixação de adicional progressivo, em 
função do número de imóveis do contribuinte.

47. Em relação à cobrança judicial da dívida ativa da Fazen-
da Pública, dispõe a Lei no 6.830/80:

(A) a Certidão de Dívida Ativa, que conterá os mesmos 
elementos do Termo de Inscrição, independe de  
autenticação por qualquer autoridade competente, e, 
após a distribuição da ação da execução, não pode-
rá ser emendada ou substituída.

(B) a Dívida Ativa da União será apurada e regularment e 
inscrita na Secretaria da Receita Federal e goza da 
presunção absoluta de certeza e liquidez, não p odendo 
ser ilidida pelo executado ou terceiro a quem aproveite.

(C) o executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) 
dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora 
e encargos; sendo a citação realizada pelo correio, 
com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a 
requerer por outra forma, e, se o aviso de recepção 
não retornar no prazo de 30 (trinta) dias da entrega 
da carta à agência postal, a citação será feita por 
Oficial de Justiça no prazo de 15 (quinze) dias.

(D) a penhora ou arresto de bens obedecerá a ordem 
em lei estabelecida e, excepcionalmente, a penhor a 
poderá recair sobre estabelecimento comercial, 
i ndustrial ou agrícola, bem como em plantações ou 
edifícios em construção.

(E) não sendo embargada a execução ou sendo rejeita-
dos os embargos, no caso de garantia prestada por 
terceiro, será este intimado, sob pena de contra ele 
prosseguir a execução nos próprios autos, para, no 
prazo de 10 (dez) dias, pagar o valor da dívida, juros 
e multa de mora e demais encargos pelos quais se 
obrigou, se a garantia for real.
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50. Em relação às garantias e privilégios dos créditos tributá-
rios, dispõe o Código Tributário Nacional:

(A) são pagos preferencialmente a quaisquer créditos 
habilitados em inventário ou arrolamento, ou a outros 
encargos do monte, os créditos tributários vencidos 
ou vincendos, a cargo do de cujus ou de seu espólio, 
exigíveis no decurso do processo de inventário ou 
arrolamento.

(B) são concursais os créditos tributários decorrentes de 
fatos geradores ocorridos no curso do processo de 
falência e, preferenciais os apurados antes de sua 
decretação.

(C) presume-se fraudulenta a alienação ou oneração 
de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito pas-
sivo ou terceiro responsável em débito para com a 
F azenda Pública, por crédito tributário inscrito ou 
não como dívida ativa.

(D) o crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual 
for sua natureza ou o tempo de sua constituição, 
ressalvados os créditos decorrentes da legislação 
do trabalho ou do acidente de trabalho, superiores a  
100 (cem) salários-mínimos, e a extinção das obriga-
ções do falido requer prova de quitação ou do parce-
lamento de todos os tributos.

(E) na falência, o crédito tributário prefere aos créditos 
extraconcursais ou às importâncias passíveis de res-
tituição, nos termos da lei falimentar, bem como aos 
créditos com garantia real, no limite do valor do bem 
gravado, e a multa tributária prefere apenas aos cré-
ditos com privilégio especial.

Direitos Difusos e CoLetivos

51. Assinale a alternativa que traz corretamente o entendi-
mento de uma súmula do STF ou do STJ sobre direitos 
difusos e coletivos.

(A) O Ministério Público não tem legitimidade para pro-
mover ação civil pública cujo fundamento seja a ile-
galidade de reajuste de mensalidades escolares.

(B) Pessoa Jurídica de direito privado tem legitimidade 
para propor ação popular.

(C) O Ministério Público tem legitimidade ativa para atua r 
na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos dos consumidores, ainda que decor-
rentes da prestação de serviço público.

(D) O Ministério Público não tem legitimidade para plei-
tear, em ação civil pública, a indenização decorrente 
do DPVAT em benefício do segurado.

(E) Quanto ao dano ambiental, não é admitida a con-
denação do réu à obrigação de fazer ou à de não 
fazer cumulada com a de indenizar, devendo ser pro-
postas ações distintas para cada um dos objetos da 
demanda.

49. Em relação à constituição, suspensão, extinção e exclu-
são do credito tributário, dispõe o Código Tributário 
N acional:

(A) a modificação introduzida, de ofício ou em conse-
quência de decisão administrativa ou judicial tran-
sitada em julgado, nos critérios jurídicos adotados 
pela autoridade administrativa, no exercício do lan-
çamento, somente pode ser efetivada, em relação a 
um mesmo sujeito passivo ou terceiros interessados, 
quanto a fato gerador ocorrido anteriormente à sua 
introdução.

(B) suspendem a exigibilidade do crédito tributário as 
reclamações e os recursos, nos termos da lei civil, 
ficando dispensadas o cumprimento das obrigações 
assessórias dependentes da obrigação principal cujo 
crédito seja suspenso, ou dela consequentes.

(C) o lançamento por homologação, que ocorre quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo 
o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame 
da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em 
que a referida autoridade, tomando conhecimento da 
atividade assim exercida pelo obrigado, expressa-
mente a homologa, e o pagamento antecipado pelo 
obrigado extingue o crédito, sob condição resolutória 
da ulterior homologação ao lançamento.

(D) extingue o crédito tributário, dentre outras possibili-
dades, o depósito do seu montante integral e a dação 
em pagamento em bens móveis, imóveis e demais 
títulos que representem valor, na forma e condições 
estabelecidas em lei.

(E) a anistia abrange as infrações cometidas antes ou 
após a vigência da lei que a concede, e quando 
concedida em caráter geral, é efetivada, em cada 
caso, por despacho da autoridade administrativa, em 
r equerimento com o qual o interessado faça prova 
do preenchimento das condições e do cumprimento 
dos requisitos previstos em lei para sua concessão.
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52. Juarez mora num município paupérrimo, sendo que sua 
família vive em estado de miserabilidade. Para saciar a 
fome de sua família, andou por mais de 30 quilômetros 
até a beira de um rio, e no limite de suas forças conse-
guiu caçar um jacaré, que está ameaçado de extinção. 
Ao levar o animal para sua casa, foi abordado pela polícia 
local.

Nesse contexto, e de acordo com a interpretação gra-
matical da legislação federal sobre o tema, é correto 
afirmar que

(A) Juarez não cometeu crime, pois, para saciar a fome 
de sua família, podem ser abatidos inclusive animais 
silvestres ameaçados de extinção, por se tratar de 
estado de necessidade.

(B) o fato de o animal caçado ser ameaçado de extinção 
torna qualificado o crime cometido por Juarez.

(C) o crime cometido por Juarez deve ser apurado 
m ediante ação penal pública condicionada a repre-
sentação.

(D) apesar de a conduta ser qualificada como crime, o 
fato de Juarez ter caçado para sobrevivência de sua 
f amília reduzirá a pena à metade.

(E) o crime praticado por Juarez deverá ter sua pena  
aumentada em 2/3 por ter sido a caça praticada con-
tra espécie ameaçada de extinção.

53. Assinale a alternativa que traz um exemplo de área de 
preservação permanente, nos termos da Lei no 12.651/12.

(A) Faixas marginais de qualquer curso d’água natural 
perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde 
a borda da calha do leito regular, em largura míni-
ma de 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de 
m enos de 10 (dez) metros de largura.

(B) Faixas marginais de qualquer curso d’água natural 
perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde 
a borda da calha do leito regular, em largura mínima 
de 100 (cem) metros, para os cursos d’água que 
tenham de 100 (cem) a 300 (trezentos) metros de 
largura.

(C) As áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em 
faixa com largura mínima de 40 (quarenta) metros, 
em zonas urbanas.

(D) As áreas no entorno das nascentes e dos olhos 
d’água perenes, qualquer que seja sua situação 
t opográfica, no raio mínimo de 100 (cem) metros.

(E) As bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de 
ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 50 (cin-
quenta) metros em projeções horizontais.

54. Dentre os instrumentos em geral da política urbana, pre-
vistos na Lei no 10.257/01, assinale a alternativa que faz 
menção apenas aos classificados como institutos jurí-
dicos e políticos.

(A) Tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano e 
instituição de unidades de conservação.

(B) Concessão de direito real de uso e estudo prévio de 
impacto ambiental.

(C) Desapropriação e incentivos e benefícios fiscais e 
financeiros.

(D) Servidão administrativa e plano diretor.

(E) Planos de desenvolvimento econômico e social e 
instituição de zonas especiais de interesse social.

55. Antônia, cidadã residente, mora na periferia de uma cida-
de que tem como marco histórico um casarão ocupado 
pelo Imperador do Brasil na época do Império. Tal local 
serve hoje de área de lazer para os munícipes. A prefei-
tura desse m unicípio não tem mais interesse em manter 
tal locali dade e foi autorizada sua demolição e, ainda, a 
privati zação do espaço para que vire estacionamento.

Para preservar tal patrimônio histórico e cultural, Antônia

(A) poderá propor uma ação civil pública que deverá ser 
fiscalizada pelo Ministério Publico do Estado, solici-
tando uma liminar para evitar a demolição do imóvel.

(B) fazer uma denúncia, por se tratar de interesse indivi-
dual homogêneo, ao Ministério Público e às Defen-
sorias Públicas do Estado que são legitimados ativos 
exclusivos para propor ação civil pública.

(C) poderá, em litisconsórcio ativo necessário com o 
M inistério Público, propor ação popular contra o 
M unicípio para evitar a destruição do imóvel.

(D) poderá propor ação popular requerendo a conces-
são da liminar para evitar a demolição e privatização 
do local, tratando-se de direito difuso.

(E) terá apenas a via administrativa para apresentar sua 
denúncia, a fim de que o Ministério Público, após 
apuração em inquérito civil, veja se há possibilidade 
do manejo de ação civil pública.

56. O artigo 47 da Lei no 12.288/10 (Estatuto da Igualdade 
Racial) traz a sigla SINAPIR, cujo significado é

(A) Sistema Nacional da Proteção à Igualdade Racial.

(B) Serviço Normatizador da Promoção da Igualdade 
Racial.

(C) Sistema Normativo de Políticas para a Igualdade 
Racial.

(D) Serviço Nacional de Promoção da Igualdade Racial.

(E) Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial.
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59. Assinale a alternativa que traz um direito fundamental 
elencado no item “direito à vida” previsto no Estatuto do 
Idoso.

(A) É obrigação do Estado e da sociedade assegurar 
à pessoa idosa a vida, a liberdade, o respeito e a 
dignidade como pessoa humana e sujeito de direitos 
civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 
Constituição e nas leis.

(B) É obrigação do Estado garantir à pessoa idosa a 
proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam um envelhe-
cimento saudável e em condições de dignidade.

(C) É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colo-
cando-o a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

(D) É vedada a discriminação do idoso, nos planos de 
saúde, pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade.

(E) O Poder Público criará oportunidades de acesso do 
idoso à educação, adequando currículos, metodolo-
gias e material didático aos programas educacionais 
a ele destinados.

60. A Lei no 11.340/06 distingue as várias formas de violência 
que podem ser empreendidas contra as mulheres. Assi-
nale a alternativa que traz o conceito correto acerca des-
sa previsão legal.

(A) Violência física, entendida como qualquer con duta 
que lhe cause danos emocionais e diminuição da 
a utoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar 
suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, vigilância constante, per-
seguição contumaz, insulto, chantagem, violação de 
sua intimidade, ridicularização, exploração e limita-
ção do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que 
lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autode-
terminação.

(B) Violência psicológica, entendida como qualquer con-
duta que a constranja a presenciar, a manter ou a 
participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que 
a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer 
modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar 
qualquer método contraceptivo ou que a force ao 
matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 
mediante coação, chantagem, suborno ou manipula-
ção; ou que limite ou anule o exercício de seus direi-
tos sexuais e reprodutivos.

(C) Violência sexual, entendida como qualquer con duta 
que configure calúnia, difamação ou injúria.

(D) Violência patrimonial, entendida como qualquer con-
duta que configure retenção, subtração, destruição 
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de tra-
balho, documentos pessoais, bens, valores e direitos 
ou recursos econômicos, incluindo os destinados a 
satisfazer suas necessidades.

(E) Violência moral, entendida como qualquer conduta 
que ofenda sua integridade ou saúde corporal.

57. A Lei no 9.394/96, Lei de Diretrizes e B ases da Educação 
Nacional, passou por várias reformas após sua edição. 
Em redação de 2013, o dever do Estado com a educação 
escolar será efetivado mediante a garantia de educação 
básica obrigatória e gratuita

(A) dos 2 (dois) aos 17 (dezessete) anos de idade.

(B) dos 4 (quatro) aos 18 (dezoito) anos de idade.

(C) dos 3 (três) aos 17 (dezessete) anos de idade.

(D) dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade.

(E) dos 5 (cinco) aos 17 (dezessete) anos de idade.

58. Nico conta com 19 anos de idade e estava sem contato 
com a família há mais de dois anos. Sua irmã, Maria, o 
encontrou perdido numa zona de usuários de drogas no 
centro da cidade de São Paulo. Ele está totalmente en-
tregue ao uso de crack, sendo que sua saúde se mostra 
muito debilitada. Nesse cenário, é certo afirmar que

(A) Nico só poderá ser internado compulsoriamente 
se a família o interditar, uma vez que a legislação 
em vigor não autoriza a internação compulsória de 
quem teoricamente se encontra capaz para os atos 
da vida civil.

(B) os usuários de droga não são considerados pessoas 
com transtornos mentais pela legislação em vigor e 
dessa forma Maria nada pode fazer para ajudar seu 
irmão, caso ele não se mostre conivente com isso.

(C) a internação de Nico, em qualquer de suas modali-
dades, só será indicada quando os recursos extra-
-hospitalares se mostrarem insuficientes e por isso 
Maria terá à sua disposição a rede pública de saúde 
para ampará-lo antes de requerer sua internação.

(D) a lei só autoriza internação compulsória para os 
m enores de 12 anos, e, assim, como Nico já atingiu 
a maioridade, sua internação apenas se dará com 
seu consentimento.

(E) Nico poderá ser internado involuntariamente apenas 
a pedido do Ministério Público, uma vez que já atin-
giu a maioridade.
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